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EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE UUANÓPOllS. 
SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO DE NATUREZA EFETIVA. ACUMULAÇÃO 
DE REMUNERAÇÃO COM MANDATO ELETIVO, GRATIFICAÇÃO DE TEMPO 
DE SERVlÇO, SUBSÍDIO, SECRETÁRIO MUNICIPAL EQUIPARAÇÃO, POR 
LEI, DAS FUNÇÕES DE CHEFE DE GABINETE E CONTROLADOR INTERNO 
COM AS DE SECRETÁRIO MUNIOPAL INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS. 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E EMEND~ CONSTITUCIONAL Nº 41/2003. 
JURISPRUDENCIA DO STF. APRECIAÇAO COM BASE NO ART. 1°, lNOS0 
XVI, DA LEJ N• 084/2012 DO TCM. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA em tese, 

formulada por autoridade competente, e respondida nos termos do Art. 1 °, Inciso XVI, da LC n° 

84/2012 do TCM, acordam os Consell1eiros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Pará, à unanimidade, em aprovar a resposta à CONSULTA, nos termos do Relatório, voto e 

Resolução do conselheiro Relator prolatada às fls. 229-237 dos autos, que passam a integrar esta 

decisão. Por força do previsto no An. 302, do RI/TCM/PA a presente decisão constitui-se 

PREJULGADO DE TESE. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Muniáp,os do Estado do Pará, em 22 de janeiro 

de 2015. 

<- (_ ... ==--===---eo?"nse1--a;:..he~iro~cezarrGoiàr~ __ _,, 
Presidenté 

o 
,o -

<ill,2.uc~,fi., ,,,~ei 
Conselheiro Antonio José 

Relator 

eresentes: Conselheiros, Aloíslo Chaves, Daniel Lavarcda, Mara Lúcia, Cezar Colares, Antônio José, Sérgio 
Leão e Procuradora Maro Regina Cunha. 
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: 201414013-00 

: CONSULTA 

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 
PREFEITURA MUNICJPAL DE OLJANÚPOLJS 
2014 

Trata-se de consulta for mulada pelo Prefeito de Ulianópolis, 

solicitando a manifestação desta Corte de Contas quanto aos seguintes 

questionamentos: 

" 2) Em trutando do servidor efetivo (Munici pal), e 
designado p,; ra e xercer o cargo de agente po,/ 1 t..ico de Vice 
Pi-efeito Municipal, obsuvando o teto remuneratório, é 
possíve l a acumuJaçJo do adiC-ional por tempo de serviço? 

3) Em trfJLando de servidor efetivo (Municlpal), e 
designado para exercer o cargo de agente político de 
Secrebirio Municipal, observando o teto .remunerãtórlo, é 
possível a acUJJJulaçJo do 4dicional por tempo de serviço? 

4) Em txatando de servidor efe;;ivo (l-tunicipal), e 
designado pariJ exen:cr o cargo de Chefe de Gabinete e 
Cont.rol.edor lnuuno do ~unic1pio, pois possue,u (Direitos 
e Prerrogativas da C4rga de Secrecário Municipal), 
obsecvaado o ceco ce,..uneratório, e poss~vel d dCWllulação 
do adicional por CC!11:p0 dr, serviço?· 

Os a utos fora m a mim distribuídos m ediante sorteio, nos termos do 

§ 6!!, cio art. 63, do Regimento Interno vigente. Encaminhados a Diretoria ele 

Apoio aos Município - OAM para manifestação técnica, recebeu o Parecer 

nll 0018/2014/ RGS/ DAM/ TCM-PA ( íls. 120/ 127), cio qual extraio os 

seguintes excertos: li , • 1-'0J\J 
f::I 
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"l. DO AMPARO Lf!GAL DA CONSULTA 

Em cumprimento ao partigralo 4º do or:-ti go 3001 do 
Regiment-o Tn terno desta Cor.te de Contas, esta diretor..i..i 
apresenta o seguinte estudo de mérito da ques t;c1o 
s uscitada objotiv,rndo subsidiar a decisão do Conselheiro 
Re.J.ator, caso decida pela aprescntaçJo de proposta de 
.Resolução para deliberação plená.ria~-

2 . DO MÉRITO 

2. l. Da Coq:,ot-'incio p.ara .Inst.it:ui.r GJ:ati.ficações e dotr 
Precedentes desta Casa de Contas sobre o Assunto 

Cilbe aos Hunjcipios disporem sobre a organização e a 
remuneração dos seus se.cvidDres, observando as 
peculiaridades loecis e a submissão orça.mcatárie qvanto à 
sua capãcidadc de pagamento. 

Dessa forma, o Município é competence no forma dE lei, 
para i11stituir- e gerenciar a sua polJ.cica sala.rial e , ou 
de grati f;i.caçôes de .;,cordo com a especial.idade exigida 
para cada funçao . 

2 . 2 Do regime de subsidio dos Agentes Pol.i.t.icos 

Após a EmendJJ Conscitucional n - º 19/98, os agentes 
políticos pilssarillll a .receber em reqi.tae de subsidio, 
sequndo o § 4" do artigo 39 da CF/88: 
•§ 4" o membro de Poder, o decentor de mandaco elecivo, 
os Hini.stros de i;stado e os Secretãrios Est:aduais e 
Mttni.cipais serão remnnerado_s exclusiva.met1to por sub-5.Íclio 
rixildo em p.ucel.a única, vedado o acréscimo de qualquer 
qratiEicaçJo, adicional, abono, prémlo, verba de 
i:epresentaçdo ou outra espécie remuneraiórla , obedecido, 
cm qualquer caso , o disposto no art. 37, X e XI." . 
Assim, os <1gentes poli t icos recebcriio p or s uas funções 
s ubsidio fix,1do cm parcela un-1.ca, sendo vedado o 
acrêscimo de qualquer graLi{icaçao, adicional , abono, 
pr~o, ver.ba de .representação ou outra espécie 
..remunera tõL lo .. 

2.3 Do Teto Re:mmeratório dos Agentes Públ...i.cos 

A Coast:icuiç.Jo i"ederdl de 1988 discipLJ.l)ôu no artigo 37, 
inciso XI, o ceco remuneratório dos .iqentt>s públicos, 
ne_stes tennos: 

·Art. 37 _ ( _ •• ) 

Xl - a reunllleração e o subsidio dos ocup=·tes de cargos, 
ftmções e C111pregos públicos da administração direta, 

1 § ·1.• How;m/o 11ccuss,_<1ot1e.paru $1.lbs,cl,pr seu parecer, o CQn$t:1h(f1ro Uttlutor podr;rá d,m:rmmaro mm1i/~taÇ.ão dt.• 011l1"11 t"" 
µnfdnde tknlro espr.duUzuda do Trib1mol 
2 § S," C~m o i,Utruft}o compkw, o Co,1st.lJ>i'iro &laror-óprest,lftJrd propOSf-() de RPSr,fuç6ó ulm o ff.Jpôsta do r<msc,lco paro 
deliberu,ao p/t:n6ria, 

Stthn-PA AS ' 
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autárquica e fundacional. , do.s membros de qualquer dos 
Poçleres da Unüio , dos Estados, do lli s -t r ito Federal e dos 
Municípios , dos detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes poli ticos e os proventos , pensões ou outra 
e sp&cie remut1e.c:atória, percebidos cumu.lativa.mente ou não, 
incluiclas as vantagens pessoai .<; 011 de qualquer outr.a 
nature·z a , não poderão exceder o subsídio mensal, em 
espécie, dos Mini stros do Supremo Tribunal Federa l , 
ap1ícando-se como li:m.ite1 nos Municí p i os, o subsídio do 
Pre:Eei-t:o, e nos Est<1dos e no- Distrito Federal, o subsídio 
mensal do Governador no âmbito do Poder E:xeéut,ivo, o 
subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito 
do Poder Legislat,ivo e o subsidio dos Desembar;g,idores do 
Tr ibunal. de Justiça , .limi tado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do .svbsiâio mensel , e m 
espe.c1.e, dos Hinisti:-os do Supremo Tribunal Federal, no 
â1nbi to do Poder ,Judiciário, aplicável ,;,st~ .limi ee aos 
membt·os do Ministério Póblico , aos f'.rocuradore-s e aos 
Dei'enso:r:es Públicos; " (Redaçdo da.da pé/la Emenda 
Constitucional nª 41, 19.12 . 2003), grifo nosso. 

Verifica-se que o dispositivo constitucional estabelece 
dois t etos par:<1 limi.tar a remune.ração dos agentes 
púl;)licos : a) o teto geral disponib.ilizado para t odos os 
ser·vidores públicos ·de qualquer dos Poderes da República 
em que seus sal,írios não poderão extrapolar o. subsídio 
mensal dos 11i nistros do Supremo Tribunal Federal; b ) os 
subcetos que limitam os salários dos servi dores públicos 
e neBte caso , os municipais, ao linlite do s ubsidio do 
Prefeito. 

2. 3 Da Vedação d.a Acumui ação de Cargos Públicos 

1, Const:ituição Federal 
estabelece r:egr.as como 
incisos XVI e XVII e 38. 

de 
a s 

1988 contempla 
observadas nos 

a ma té1.-:i. a e 
artigos 37, 

" A.r·t . 37 . rl ,:,dministração ptibl ica dire ta e indireta de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados , . do Distrito 
Federal e dos Mun .icipios obedecerá aos princípios de 
leg,,lidad,:;,, i mpessoalidade, moralidade., publicidade e 
eficié1lcia e, também, ao segu;into : 

( . .. ) 
XVI é ved,sda 
públicos, exceto, 
horários, observado 
XI: 

a acumulação remunerada de cargos 
quando houver compa•t ibJ.lJ.dade de 

em qualque r caso o disposto no i ncisD 

a) a de dois cargos de prof.essor ; 

b ) a de um cargo de pr.ofessor com outro técn_;i.co o u 
científico: 

e ) a de dois cac9os ou empregos privativos de 
profissiona is de saúde, com profi.ssões regulamentadas,: 

/,), f\/1, 
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XVII - a proibição de acumular estende- se a empregos e 
.f~ções e abrange autarquú1s , fundações , emp.nJsa.s 
públ i cas , s ociedades de economia 111.ista, suas 
subs idiárias, e sociedades controladas, diret,,, ou 
indiretament~, , pelo Poder Público; " Grifo nosso. 

"Art . 38. Ao serv i dor público da administração 
autárqu.ica e fundacional, 110 exercí cio de 
eletivo, aplicam- se as .seguintes di.sposições : 
dada pela Emenda Constitucional nº 19., .de 1998). 

direta, 
mandato· 

(Redação 

r - ti-dtando- se de mandato eletivo federal , 
distrital, ficará afastado de seu cargo, 
f u11çlio; 

estadual 011 

e.mp c:egç, ou 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do 
cargo, emprego ou função, sendo- lhe faculta<jo optar pela 
sua remuneração; 

III i nvestido 110 mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de horários , perceberá · as vantagens de 
seu cargo, empr~go ou funçJo, sem prejuízo da remuneração 
do cargo eletivó, e, 11ão havendo compatibilidade, será 
aplicada a norma do inciso anterior; " 

Depreende- se do t exto constitucional ,1itado, as hipóteses 
de aCumulaÇi10 de cargos , empregos• ou funçõ.es públicas :. 

a) Nos casos de dois cargos de natureza t écni c<1 e /ou 
cientif:ica , pode ser: 

- Doi .5 cargos dê professor,.· um de professor e OiJtro de 
natureza técnica ou científica; ou dois privativos de 
profissional de saúde. Todos esses cas<>s deverfio observai: 
a compàtibilid,sde de horário de trabalho e a soma da 
remuneração de amb.os não ultrapassarão o teto 
remuneratório do art. 37, xr, da CF. 

b) No caso de dois cargos , sendo um de mandato eletivo: 

- Submetem-se ~o pre v isto no art . 38, da CF: 

No mandato eletivo federal , 
vedada a acumulação, devendo o 
cargo 011 emprego anteriorménr.e 
1nandato , recebendo a remuneração 
cargo. 

Tr<'!v . Magno de ArãUjo . 474 
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No manda tó de prefeito ê vedada a acumr,lação, de vendo 
o servidor afastar-se do cargo ou emprego anteriorme;ite 
~xerCidos e optar p ela ,,·emuneração. 

No mandato de vereador; havendo compa t ibilidade de 
hor,ários, o servi dor receberá pelos dois cargos, ha vendo , 
portanto, acumulação e desde que não atinja o limite do 
art igo 37, inciso XT da Cf' de 1988. Não h,~vendo à 
compati bilidade, o vereador se licencia ra e fará a 
e .scolha pela remuneração de um dos cargos. 

Co.t.roborfl con, as elucidações expostas, os entendimentos 
do Tribuna l de Contas de ,'1inas Gerais., 

"[Conceito de agente político e i·emtineração de servidores 
municipais/ Agentes po.l.iticos no âmbito do município são 
apenas o prefeito, o vice-prefeito, os secretácic?s (, os 
vere,1dore~·- Ocupantes dos cargos de chef e de gabinet e , 
procurador e contro1ador do municí p i o são servi dor e s 
públicos e devem receber mediante sistema d e remuneração 
ou vencimentos, sendo .facultada à Administração 
remunerá - 1.os J?or .meio de subsídios se f orem servidores 
;púb.licos org anizados em c arreira, !;>em como são a e l es 
devidos os direitos sociais a q11e se refere o art. 39, 
§ 3°, ele o art . 7• da CR/ 88, entre os quais , a garantia 
de .recebimento d;,s férias e da gratificação natalina 
(Consulta n. 811245. Rel . C:ons . 1,d.riene Andi·ade . SessfJo 
do d .ia 24102/20.10) . " 

11 [Vice-prefeito. Exercício cumulativo com as funções do 
cargo efetivo ou cargo e.at c omiss-ão e acumul ação de 
venci.ment:os . Impossibil.ícb.de) O posicioname,1to ft<1ôtado 
por es t e 1'ribunal de Contas ( ... ) [é compative.l] co,n a 
jurisprudência do Supr@..mo Tribuna1 Federal, de que o 
vice - p refe~ t o, quando detentor de c argo, emprego ou 
:função pública , deve 1iccnciar-se da função como s ervi dor 
o u empregado da Admini s tração, sendo-J.he facultado op ta_r 
pela remuneração . ( . . . ) aplica- se ao vice-pret'eito o 
inciso II do art. 38 da Const .itu.ição di' Repúblici' , que 
éx.i.ge o afi'stamento do aqent e politi·co de cargo, emprego 
ou função pública para que exerça o. mandato e.le t i vo / 
sendo vedada, a inda , iJ acumulação do s ubsídio de 
v i.ce-pre.fei, to com iJ remuneração de se1:vidor público 
(Consulti'J 11. 771715. Rel. Cons.. Antônio C;:JJ;l os Andr.,ad,,. 
Sess§o do dia 24/08/2011)" . 

" {Vice-pr efeito . J\cvmulação de c<'1rgos] ( .. .) aplicando-se, 
por analogi a, na espécie, o .inciso II do art . 38 da 
Const i tu i ção Federal e o incíso II do art:. 26 da 
Constituição Es.tadua l , o servidor p úbl.icc e .leito 
v i c e - prefei t:o d e verá a f a s t az - se de seu cargo de origem/ 
emprego ou função/ para t omar posse no cargo Q.e 
vice-prefeito, podendo optar pel.a remuneração que lhe 
convier. ( ... ) o vice-prefe:i,to é- agente pol:i,tico, titular 
de mandato eletivo que não escá adstrito a um regime de 

T1av MagnodeMaujó .474 _l'•' t:1.,.,.m- PA M S 
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horário, mas ponn11nentemente à c!isposiç,Jo para o 
exercicio di!s missões decorrentes do mandeco eJ.etivo. 
AssiJJI, o servidor que se encontrõ nesSõ hipótese deve 
tom.?r posse, entrar em exercício e, õto continuo, se 
1.icenciar pera, eJ11 respeito à Constitu1ç.Jo, poder 
exercer , com independénc1a, o =ndat:o de vice- prefeito. 
Em relação /JO tempo dJ? exercício de mandato eletivo, 
<kt:enaina a Constitulç,Jo dü República, art. 38, IV, que o 
seu -período "será contado para todos os efeitos lcg.,,is, 
exceto para promoçdo por mereci:J:::entoM, e, t.tmb.;a, é 
c.!aro, no que se refere ao estdgio probatõr.io, ficando 
este suspenso, pois somente depois de retorna,; ilO cargo 
efetivo poderá o servidor ser avaliado pela ildminlstraçáo 
Publica . Se a opção, contudo, f o r pela peccepção do 
subsidio de vice-prefeito, obviamence, não é licita a 
õcumulação, mesmo que parcial , da remuneração de servidor 
público muni.cipal , no qua I se incl uem a gr:ar:ifícec;Jo 
natalina e férias (Consulta n. 773011. Rcl . Cons . em 
Exerc . Licurgo MotJrfJo. Sess.Jo do dia 29/04/2009) . •. 

3 . DA CONCLUSÃO 

Considerllndo o escudo acJ.mo exposto, conclul-se: 

1) . .. 

O servidor fará jus c1 gratificação por tempo de serviço , 
quando enquadrar-se nas condições que o E;statuto 
dispuser , obserVi1ndo sempre o t .et:o remuneratõrJ.o previsto 
no artigo 37 , inciso XI d;, CF/88 . Vi,ido a exercer mDndato 
eletivo, no caso especifico o de Vice-Preceito, 
licenciar-se- A do cargo efetivo e farJ opçJo: pela 
remuaeração advindd do c.:,rgo efetivo (que se inclui a 
gratificação Por tempo de se.nriço, conforme o artigo 38, 
inciso rv da CF/88), ou pelo subsidio, fixàdO ea P<>rccla 
única . 
2) ... 

O Se=et:ãrio Munic.1pal ê Ulll agcnre poJ.it.ico para efeitos 
remuneratórios, recebendo em regime de subsidio, confoa:e 
1.nt:eligênciil do § ,:• do A.rdgo 39 da Const..ituiçJo Federal 
de 1988, ndo sendo possível a acwnul.açJo do adicionDI por 
tempo de serviço, UJ:IJ vez que, exercendo a tunçJo de 
agente pob_tico, recebe obrigatoriaraence o subsidio, pago 
ClD parcela única . 

3) ... 

Ambos os cargos (Chefia de Gabinete e Control 1dor 
Interno) rcceberJo pelo sistema remuneratório " vstarJo 
sujeit:os as regi·as de acumulaç,;o previstas no .ir:tlgo 37, 
j nciso XVL da Consr:it;uic;Jo federal de 1988.A 

.fa 
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VOTO 

A consulta vem formulada em tese, por autoridade 

competente, sobre matéria objeto de controle externo, portanro, a tende ao 

que determina o inciso XVI, do art. 12, da Lei Complementar n 2 84/2012, pelo 

que passo a análise da questão proposta. 

Viu-se que cada ente federativo tem competência para 

dispor sobre o regime Jurídico de seus servidores, inclusive quanto ao 

s istema remuneratório. 

Com isso, a identificação da repercussão de qualquer 

vantagem atribuída aos servidores que percebem múltiplas parcelas, 

depende da sua natureza juríd ica, o que demandaria o exame da legislação 

municipal aplicável, a extrapolar a competência deste Tribunal, em 

responder à consulta em tese. 

De modo geral, ao considerar-se que o adicional por tempo 

de serviço corporifica vantagem pessoal, de cunho remuneratório e não 

indenizatório, essa parcela estaria sujeita ao teto remuneratório previsto na 

Emenda ConstitucionaJ n11 41/ 2003. 

A partir do início de vigência da Emenda Constitucional 

oe 41/2003, o Supremo Tribu11aJ Federal firmou jurisprudência no sentido 

de que as vantagens pessoais, de qualquer espécie, devem ser incluídas no 

redutor do teto remuneratório, previsto no inc. XI do art. 37 da Conslitu_ição 

da República. Nesse sentido: 

"AGRAVO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CONS1'1 TUCIONAL. Tl!:TO 

Tr.tv . Magno de Araújo, -17,4 

REMUNERATÓRIO: TNCLUS/iO 
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VANTAGENS PESSOAIS NO PERÍODO POS.TERIOR À VIGÊNCIA DA 

Et1ENDA .CONSTITUCIONAL N . 41 /2003 . PRECf;DENTES . AGRAVO 

REGI,'1EN'l'AI, AO 

A jurisprudência 

QUAL 

do 

SE 

Supremo 

firmou - se no sentido de que , 

NEGA PROVIMENTO. 

'l'r .ibunal t·ederal 

após a Emenda 

Constitucional n ~ 41/2003, as vantagens pessoais , de 

qualquer espécie, devem ser i n•cluídas no redutor do 

teto remuneratório, p.revistd no inc. XI do art. 37 da 

Constitu.ição da República" ·(R'E 560. 067- 1',gR, de minha 

i:elatoda , l?ri'meira Turma, DJ 13 . 2 . 2-009) . 

Aos que recebem sob o regime de subsídio, em parcela única, 

incluídos aí os ocupantes de mandato eletivo e os Secretários municipais, o 

§ 4-!! do artigo 39 da CF/88 veda o acréscimo de qualquer gratificação, 

adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie 

remuneratôria. 

De qualquer forma, todos os agentes públicos, seja os 

sujeitos a percepção de múltiplas parcelas ou a subsídio, el.1:ão submetidos 

aos seguintes tetos: a) o teto geral do subsídio mensal dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal; b) .o subteto municipal, do subsJdio do !'refeito 

(art. 37, XI, da CF). 

Com essas considerações, formula-se orientação didática, 

nos seguintes termos: 

1) O servidor, ocupante de cargo de natureza efetiva, vindo a exercer 

mandato eletivo, licenciar-se~á do cargo efetivo e fará opção: 

1.1) pela remuneração advinda do cargo efetivo, que poderá incluir a 

gratificação por tempo de serviço, se sujeito a regime 1·emuneratório de 

múltiplas parcelas, nos termos da legislação municipal aplicável; ou, 

1.2) pelo subsídio, fixado em parcela única. 

2) O servidor, ocupante de cargo de natureza efetiva, vindt) a ser nomeado 
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para Secretário Municipal estará sujeito ao regime de subsídio, conforme 

inte ligência do§ 4!! do Artigo 39 da Constituição Federal de 1988. 

Em simetria e consonância compatível com a jurisprudência do Sup1·emo 

Tribunal Federal {RE 140.269), de que o vice-prefeito, quando detentor de 

cargo, emprego ou função pública, deve licenciar-se da função como servidor 

ou empregado da Administração, sendo-lhe facu.ltado optar pela 

remuneração, entende-se que, também, ao Secretário Municipal, ocupante de 

cargo de natureza efetiva, é facultado, na condição de agente político, optar 

pela remuneração do cargo efetivo, no permissivo do inciso li do art. 38 da 

Constituição da República. Vedada a acumulação de cargos e vencimentos; 

3) O servidor ocupante de cargo de natureza efetiva, ainda que designado 

para exercer cargo de confiança, fica submetido ao sistema remuneratório 

adotado pela municípa.lidade. Se de múltiplas parcelas, receberá as 

vantagens e adicionais, nas condições estabelecidas no regime próprio. 

Na hipótese em que a lei municipal equipara r, para todos os efeitos, as 

funções de Chefe de Gabinete e Controlador Interno às de Agente Político 

nomeado, tal qual o Secretário Municipal, entende-se que haverá, por 

imperativo de lei, a mesma restrição imposta aos demais agentes políticos, 

assistindo-lhes, neste caso, o direito de opção pela remuneração do cargo 

efetivo, restando vedada a acumulação dos cargos e vencimentos. 

fim qualquer caso, deverão ser observados os tetos 

constitucionais. 

É o voto. 

Be.lém, 22 de janeiro de 2015. 
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